
o z 
w 
_I 

::5 w 
Q_ 

'Pr!/dtUI'Q de Óão Jot!l do.J Campo.J 

€.Jtado de Óão 'Paulo 

LIVRO N~ 

L E L N9 3522/89 

de 01 de junho de 1989 

FLS. N.!. 

Díspõe sobre licença para extra 

ção de areia no Município e dá ou 

tras providências. 

O PreferLo MUnicipal de São José dos Campos, 
<( 
o (3 faz_ saber que a câmara .Mllnic:í.pal aprova e ele sanciona e promulga a seguin 
o 
ii:i 
D: 

te lei: 

Artigo 19 - Dependerá de estudo de impacto 

ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) , a serem pr~ 

viamente submetidos à audiência pública e ã a provaçao do Conselho Munici 

pal do Mei._o Ambiente, o li._cenci._amento para extração de areia no Município . 

Pa~ãgrafo único - As atívíua des de extração 

de areia já autorizadas deverão atender ao disposto neste artigo, dentro 

do prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de não terem maL5 as suas 

licenças renovadas pelo ~nLcipío. 

Artigo 29 - O estudo de Lmpacto ambiental, ~ 

lém de atender à legislação, em especial os princípios e objetivos expres 

sos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá ãs seguintes 

diretrízes gerais: 

r - contemplar todas as alternati vas tecnoló 

gi._cas e de local.iz.ação da atiridade, confrontando-as com r:t hipótese de não 

executá-la; 

rr - identificar e avaliar si._stematicamente ' 

os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da ati 

vidade; 

rrr - defínír os limites da área geográfica a 

ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de in 

fluência do projeto, consíderando, em todos os casos, a bacia hidrográf_! 

ca na qual se localiza; 

rv - considerar os planos e programas govern~ 

mentaLs, propostos e em implantação na área de influência do projeto, e 

sua compatibili._dade; 

V - díretri._~es adicionais que, pelas peculi~ 

ridades da atividade e caracteristicas ambientais da área, forem julgadas 

necessárias, inclusive· os prazos para conclusão e anál.ise dos esrtudos, 

lo orgao munic,ipal competente. 

Artigo 39 - O estudo de impacto 

senvolverá, no minímo, as seguintes atividades técnicas: 

r - diagnóstico ambiental da area 

pe 

cia da atividade, completa descrição e análise dos recursos ambientai 

suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação am 
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biental da área, antes da implatação da atividade, considerando: 

a) o meí.o fisic-o - o subsolo, as águas, o ar 

e o clima, destacando os recursos míneraís, a topografia, os tipos e aE 

tidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes flu 

ví.ais e atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas natu 

rais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade 

ambiental, de valor c-ienti.ff.co e econôrní.co, raras e ameaçadas de extinção 

e as area.s de preserva.çao permanente; 

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação 

do solo, os usos da água e a s.ócio-econoi.IIÍa, destacando os sítios e monu 

mentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações 

de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a pote~ 

cial utilização futura desses recursos. 

II - análise dos impactos ambientais da ativi 

dade e de suas alternativas, atrav-és de identificação, previsão da magn.!_ 

tude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes,di~ 

criminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), di 

retos e indí.retos, imediatos e a médio e longo prazo, temporários e perm~ 

nentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e si 

nérgicas; a distribuição dos ônus e beneficios sociais; 

III - definição das medidas mitigadoras dos im 

pactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tra 

tamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas; 

rv - elaboração do programa de acompanhamento 

e moni.toramento dos impactos posi.ti.vos e negativos, indicando os fatores 

e parâmetros a serem considerados; 

V - instruções adicionais que se fizerem ne 

cessárias, pelas peculiaridades da atividade e características ambientais 

da área, indicadas pelo órgão municipal competente. 

Artigo 49 - O estudo de impacto ambiental d~ 

verá ser realizado por equipe multidisciplinar habilitada, não dependente 

direta ou indiretamente do proponente da atividade e que será responsável 

tecnicamente pelos resultados apresentados. 

Artigo 59 - Correrão por conta do proponente 

da atividade todas as despesas e custos referentes à realização do estudo 

de impacto ambiental, tais como: coleta e aquisição dos dados e 

çoes, trabalhos e inspeções de campo, análise de laboratório, estudos téc 

nicos e científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos, 

ração do RIMA e fornecimento de pelo :r.tenos 05 (cinco) cópias. 

Artigo 69 - O Relatório de Impacto Ambient 

RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá, no 

mínimo: 
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I - os objetivos e justificativas da ativida 

de, sua relação e compatibilidade com as politi cas setoríais, planos e 

programas governamentais; 

II - a descrição do projeto e suas alternati 

vas tecnológicas e locacíonaís, especificando para cada um deles, nas fa 

ses de implantação e operação, a área de inf luência, as matérí~s-primas , 

a mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnicas operacionais 

os prováveis efluentes emissões., resíduos e perdas de energí.a, os empre 

gos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - a sintese dos resultados dos estudos de 

diagnóstico ambiental da área de influência da ativ idade; 

~ - a descrição dos prová~eis impactos arrbi~ 

tais da implantação e operação da atívídade, considerando a ativ idade, 

suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos ímpactos e in 

dicando os métodos, técnicas e cri térios adotados para sua identificação, 

quantificação e interpretação; 

~ - a caracterização da qualidade ambiental 

futura da área de influência comparando as diferentes s f.tuações da adoção 

da atividade e suas alternativas, bem como com a ftipótese de sua não rea 

lização; 

n - a descJ;:ição do efeí.to esperado das medi 

das rnití.gadoras previstas em relação aos impactos negativos, mencionando 

aqueles que não puderem ser evítados, e o grau de alteração esperado; 

VII - o programa de acompanhamento e monitora 

mento dos impactos; 

VIII - recomendação quanto à alternativa 

favorável (conclusões e comentários de ordem geral). 

mais 

Artigo 79 - O RL~ deve ser apresentado de 

forma obj etí.va e adequada à sua compreensão. As informações devem ser tra 

duzidas em linguagem acessível, ilustradas porrnapas, cartazes, quadros , 

gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam 

entender as vantagens e desvantagens da atividade, bem corno todas as con 

sequências ambientais de sua implementação. 

Arti.go 89 - As cop1as do RIMA permanecerao a 

disposição dos interessados, no órgão municipal competente, inclusive 

rante o período de análise técnica, acessiveis ao público. 

Artigo 99 - Esta lei entra em vigor na 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

01 de jillh~o de 1989. 

Prefeitura ~unicipal de 

Joaquim Bevilacqua 
Prefeito MUnici al 
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Prefeitura MUnicipal de dos campos, 

01 de junho de 1989. 

Transporte e M.'eio Ambiente 

Regís·trada e publicada na Divisão de Formali 

zaçao de Atos, ao pr~eíro dia do mês de junho do ano de mil novecentos e 

oitenta e nove .. 

Fortunato Júnior 

Dívi.são de Formalização de Atos 

(Projeto de lei de autoría. do ~reador Luiz Paulo Costa) 

DFO/nbp[ .-


